
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE LIMEIRA 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO  

 

 

 

 

Parecer do Agente de Contratação/Pregoeiro 

 

Trata-se de parecer a respeito da impugnação ao edital n° 3/2024, processo administrativo n° 

5.288/24. 

 

 

I. DOS FATOS 

 

A Câmara Municipal de Limeira, mediante suas razões de fato e de direito, realizou a 

abertura do edital n° 3/2024, em que instaurou licitação na modalidade pregão eletrônico, do 

tipo menor preço global, para a aquisição de computadores, notebooks, monitores e acessórios, 

juntamente com software de gerenciamento remoto, através de empresa especializada, 

contendo serviços de suporte técnico através da garantia. 

Tempestivamente, INFO 16 Comércio e Serviços de Informática Ltda. EPP, pessoa 

jurídica de direito privado, apresentou impugnação ao edital, alegando, em síntese, que os 

termos contidos no certame restringiam rigorosamente a concorrência e limitavam a 

participação de fornecedores qualificados, contrariando assim, as disposições concernentes a 

Lei 14.133/2021. 

É a síntese do necessário. 

Pois bem. 

Passo a opinar e o faço pela improcedência da impugnação. 

 

II - DOS FUNDAMENTOS 

 

A Câmara Municipal de Limeira, dentro de seus objetivos que a motivaram ao 

estabelecimento do edital n° 3/2024, possui a liberdade, dentro da estrita legalidade, de 

estabelecer os parâmetros mínimos necessários para o atendimento de suas necessidades e 

atribuições na estrutura da Administração Pública. 



 
 

Isto posto, não há que se falar em limitação de participação e restrição de competição, 

uma vez que todos os termos dispostos no certame estabelecem padrões mínimos que garantam 

a satisfação das respectivas necessidades. Tais considerações não se dão por mero capricho do 

ente público, mas por força de lei. A Lei 14.133/2021 é cristalina em apresentar que: 

 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento 

e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII 

do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem 

como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 

interferir na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 

preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo 

deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a 

permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá 

os seguintes elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre 

que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da 

Administração; 

III - requisitos da contratação; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. (grifos meus) 

 

Portanto, a rigor, as características previstas em edital atendem precisamente aos 

requisitos estabelecidos pelo setor solicitante, baseados em critérios específicos. Assim dispõe 

a Instrução Normativa SGD/ME nº 94/2022 a respeito destes parâmetros: 

 

Art. 16. Na especificação dos requisitos da contratação, compete: 

II - ao Integrante Técnico especificar, quando aplicáveis, os seguintes requisitos 

tecnológicos: 

b) de projeto e de implementação, que estabelecem o processo de desenvolvimento 

de software, técnicas, métodos, forma de gestão, de documentação, dentre outros; 

c) de implantação, que definem o processo de disponibilização da solução em 

ambiente de produção, dentre outros; 



 
 

d) de garantia e manutenção, que definem a forma como será conduzida a 

manutenção, acionamento da garantia e a comunicação entre as partes envolvidas; 

 

Salienta-se que o rol expresso na alínea “b”, não é taxativo, mas exemplificativo. 

Logo, a aludida restrição não configura-se na situação descrita pelo impugnante, uma vez que 

a elaboração do edital segue com diligência a necessidade do solicitante e integrante técnico.  

Repisa-se que todos os parâmetros estabelecidos são justificáveis e buscam a 

aquisição de bens de qualidade técnica, de diversas marcas, podendo ser representadas e 

oferecidas por empresas disponíveis no mercado que estão devidamente de acordo com os 

requisitos exigidos e atestados pelos fabricantes.  

É importante ressaltar que tal entendimento também é trazido pelo Tribunal de Contas 

da União em diversas decisões, a exemplo: 

 

Cláusulas com potencial de restringir o caráter competitivo do certame devem ser 

objeto de adequada fundamentação, baseada em estudos prévios à licitação que 

indiquem a obrigatoriedade de inclusão de tais regras para atender às necessidades 

específicas do órgão, sejam de ordem técnica ou econômica. (Acórdão 2441/2017 - 

Plenário) 

 

Neste mesmo sentido, também entendem os renomados juristas que versam sobre o 

tema na doutrina, a saber: 

 

“O menor preço que determina a vantagem de uma proposta não é o seu valor 

nominal, mas sim aquele que representa o menor dispêndio para a Administração, 

vale dizer, o valor final ou real da obra, serviço ou fornecimento a ser contratado. E 

somente com uma avaliação criteriosa pode-se determinar o melhor preço, ou seja, 

aquele que, efetivamente, significará o menor dispêndio final para a Administração”. 

(Jr., José C. Manual da Licitação - 3ª Edição 2021. Grupo GEN, 2021) 

 

Como também: 

 

“É evidente que haverá casos em que a Administração, dependendo do produto ou 

gênero a ser adquirido, poderá se deparar com a necessidade de detalhar com mais 

esmero o objeto com características singulares e indispensáveis às suas necessidades 

peculiares, o que poderá resultar, para alguns licitantes, no entendimento de um 

possível direcionamento ou na restrição de caráter competitivo da licitação” 



 
 

(Santos, Sérgio Honorato dos.  Licitações & Contratos: Repertório de Casos 

Doutrinários e Jurisprudenciais - Nova Versão Atualizada com Base na Lei Nº 

14.133/2021. Editora Dialética, 2022) 

 

Portanto, o impugnado artigo do edital não busca somente aferir o menor preço, mas 

pleiteia a aquisição do bem que será mais vantajoso para administração pública, sendo 

considerados os momentos anteriores e posteriores à contratação. 

Logo, fica evidente, como restará demonstrado através do parecer do setor técnico, 

que todas as especificações, justificadas no ETP e no Termo de Referência, requeridas se 

fundamentam em necessidades fáticas e objetivas atreladas ao objeto do certame e são, 

portanto, devidamente justificáveis, obedecendo o pleno rigor da lei. 

Posto isto, após a devida apreciação, opino pela improcedência do pedido de 

impugnação postulado por INFO 16 Comércio e Serviços de Informática Ltda. EPP, pelos 

motivos de fato e de direito acima expostos. 

 

É o parecer. 

 

 

PAULO AMÉRICO COSTA DE ALMEIDA 

Agente de Contratação / Pregoeiro 

 

 

 

Anexo abaixo o entendimento da Equipe Técnica 
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